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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e quinze, às 15:57 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; o Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos, VLADIMIR KOENIG e MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD; o Representante da ADPEP, ANTHERO ELOY LINS. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público-Geral, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e a Conselheira HELIANA DENISE DA SILVA SENA, e, injustificadamente, os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA NETO, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 101ª Ordinária. Aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não há.
3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. PROCESSO Nº 287/2015 – CSDP. ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP Nº 101/2012 sobre o cadastramento de docentes e instrutores na Escola Superior da Defensoria Pública. PROPONENTE: DEF. PÚBLICO ANTÔNIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR. RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (Por Dependência)
7) Assuntos gerais. O Representante da Entidade de Classe informou que a ADPEP protocolizou proposta de resolução para regulamentar a gratificação por cumulação, para Defensores que respondem por mais de uma Comarca ou Vara, junto ao Conselho Superior, para apreciação de seus Membros, e comunicar que na semana do Defensor a ADPEP iria promover a Corrida do Defensor, porém, que em função da aproximação do Concurso para Defensor, o qual irá ocupar muitas pessoas, a corrida ficará para o mês de agosto, faltando ainda acertar data e patrocinadores, e que deverá ocorrer no Portal da Amazônia. Por fim, destacou que a ADPEP apoia a campanha de valorização da Defensoria Pública.
8) Ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
1)  PROCESSO Nº 285/2015 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação ao CSDP para que seja referendada a cessão do Servidor Marcelo Cardoso Nagano à COHAB 

PROPONENTE: DPG

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
O Presidente do Conselho em exercício, e Relator do processo, passou à leitura de seu Voto, o qual se transcreve a seguir:



RELATÓRIO: 



O Exmo. Sr. Defensor Público Geral encaminhou para referendo deste Egrégio Colegiado o processo relativo a cessão do servidor público MARCELO CARDOSO NAGANO à COHAB. 



Destacou que com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 091 em 13 de janeiro de 2014, que alterou a Lei Complementar 054, de 2006, a cessão de membros e servidores da Defensoria Pública é da competência do Defensor Geral, ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública (art. 8°, inciso XXIV). Antes da alteração legislativa, a autorização do CSDP deveria ser prévia. 



Ponderou o DPG na exordial que, usando da competência do art. 8°, XXIV da LC 054/06 acima mencionado, publicou a Portaria nº 004 - DPG de 16/01/2015 autorizando a cessão do servidor Marcelo Cardoso Nagano, à COHAB, para exercer o cargo de Diretor Técnico, sem ônus para esta instituição, nos termos da cópia em anexo. 



Quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da cessão nos arts. 8° e 33, in verbis: 

"Art. 8° Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

.................................

XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública; (NR)”



Desta forma, no âmbito da Defensoria Pública, a cessão de integrante do quadro da Defensoria Pública é da competência do Defensor Público Geral, com a autorização a posteriori pelo Conselho Superior. 



No caso em questão, a cessão não trouxe ônus financeiro a esta Defensoria pois ficou de responsabilidade do órgão cessionário, no caso a COHAB. Outrossim, o cargo a ser ocupado, Diretor Técnico (atualmente é Secretário Adjunto de Obras), além de ser estratégico, eleva o nome da Defensoria Pública. 



Por esta razão, considerando que a presente cessão não causará prejuízo financeiro à instituição, já que a cessão é sem ônus a esta defensoria, e considerando a interface política que deve existir entre esta instituição e os demais órgãos estaduais, voto pelo referendo da cessão. 



É o voto. 

Finalizada a leitura, o Presidente da Conselho abriu a palavra, para discussão. O Conselheiro Vladimir Koenig destacou que possuía apenas uma dúvida em relação ao ônus para a Instituição, a qual foi esclarecida com a leitura do voto, de modo que o Conselheiro acompanhou o Relator em seu voto. Da mesma forma, os demais Conselheiros presentes, sendo referendada a cessão do Servidor Marcelo Nagano, por unanimidade. Em seguida, o Presidente do Conselho passou para o próximo ponto em debate.
2) PROCESSO Nº 286/2015 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação ao CSDP para que seja referendada a cessão do Servidor Ítalo de Almeida Mácola à Governadoria do Estado

PROPONENTE: DPG

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
O Presidente do Conselho passou, tão logo, à leitura de seu voto, que se deu da seguinte forma:


RELATÓRIO: 



O Exmo. Sr. Defensor Público Geral encaminhou para referendo deste Egrégio Colegiado o processo relativo a cessão do servidor público ÍTALO MÁCOLA à Governadoria do Estado. 



Destacou que com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 091 em 13 de janeiro de 2014, que alterou a Lei Complementar 054, de 2006, a cessão de membros e servidores da Defensoria Pública é da competência do Defensor Geral, ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública (art. 8°, inciso XXIV). Antes da alteração legislativa, a autorização do CSDP deveria ser prévia. 



Ponderou o DPG na exordial que, usando da competência do art. 8°, XXIV da LC 054/06 acima mencionado, publicou a Portaria nº 004 - DPG de 16/01/2015 autorizando a cessão do servidor íÍTALO DE ALMEIDA MÁCOLA, à Governadoria do Estado, para exercer o cargo de Ouvidor Geral do Estado, sem ônus para esta instituição, nos termos da cópia em anexo. 



Quanto ao aspecto jurídico, a lei Complementar 054/06 trata da cessão nos arts. 8° e 33, in verbis: 

"Art. 8° Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

.................................

XXIV - promover cessão de membros e servidores da Defensoria Pública ad referendum do Conselho Superior da Defensoria Pública; (NR)”



Desta forma, no âmbito da Defensoria Pública, a cessão de integrante do quadro da Defensoria Pública é da competência do Defensor Público Geral, com a autorização a posteriori pelo Conselho Superior. 



No caso em questão, a cessão não trouxe ônus financeiro a esta Defensoria pois ficou de responsabilidade do órgão cessionário, no caso a Governadoria do Estado. Outrossim, o cargo a ser ocupado, de Ouvidor Geral do Estado, além de ser estratégico, eleva o nome da Defensoria Pública.



Por esta razão, considerando que a presente cessão não causará prejuízo financeiro à instituição, já que a cessão é sem ônus a esta defensoria, e considerando a interface política que deve existir entre esta instituição e os demais órgãos estaduais, voto pelo referendo da cessão. 



É o voto. 

Em discussão, o Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que fosse esclarecido se o Servidor Ítalo Mácola estaria sendo cedido como Servidor ou como Defensor, visto que no pedido da Casa Civil e no documento do Dr. Portela, consta a cessão como “Servidor”, apontando que gostaria de manter a coerência com sua posição anterior, em relação à cessão da Defensora Pública Maria de Belém, na qual o mesmo foi contra, em função da falta de Defensores Públicos. O Presidente do Conselho disse não saber como estava a situação do referido Servidor no quadro, mas que o mesmo não estava na folha de pagamento como Defensor Público. Afirmou ainda o Presidente que existe um conflito judicial para resolução da questão do Servidor em questão. O Conselheiro Vladimir então frisou que, entendendo o ato como cessão de “Servidor” e entendendo viável a cessão de Servidores, o mesmo homologou a referida cessão. O Conselheiro Marcos Assad destacou que não vislumbra prejuízo à cessão do Servidor Ítalo Mácola, acompanhando o Relator em seu voto. Da mesma forma, o Corregedor Geral acompanhou o Relator. Assim, foi referendada, por unanimidade, a cessão do Servidor Ítalo Mácola.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, em especial do Representante da ADPEP, Dr. Anthero Eloy Lins, e mandou encerrar, às 16:15 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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